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RESUMO
Dentre os diversos direitos sociais alcançados ao longo da história, encontra-se o direito 
previdenciário, visando proporcionar dignidade à pessoa quando esta já não mais possui 
capacidade de laborar e prover o sustento de sua família. Nesta esteira, os servidores 
públicos também são amparados por um sistema previdenciário próprio. Enquanto 
na ativa, existem atividades que são consideradas insalubres por causarem prejuízos 
à saúde do trabalhador da iniciativa privada bem como de servidores públicos. Tendo 
em vista as consequências ocasionadas por elas, o legislador pátrio previu critérios 
diferenciados para a aposentadoria de quem as desempenha. Relativamente ao servidor 
público, a previsão constitucional depende de regulamentação e sua ausência acarretou 
o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal. O presente artigo visa analisar o 
benefício de aposentadoria decorrente de atividades insalubres de servidores públicos, 
à luz do posicionamento do Supremo Tribunal Federal.  
Palavras-chave: Aposentadoria. Servidor Público. Insalubridade.
SERVER SECURITY AND PUBLIC RETIREMENT IN UNHEALTHY
ABSTRACT
Among the many social rights achieved throughout history, is the social security law 
seeking to provide dignity to the person when more no longer has the capacity to labor 
and provide a living for his family. On this track, the civil servants are also supported by 
its own pension system. While in the activity, there are activities that are considered 
unhealthy for causing damage to workers' health of the private sector as well as public 
servants. Considering the consequences caused by them, the legislature has parental 
differentiated criteria for the retirement of whom plays. Relating to the public servant, 
the constitutional provision depends on regulation and its absence resulted in the 
pronouncement of the Supreme Court. This article aims to analyze the retirement 
benefit due to unhealthy activities of public servants, in the light of the position of the 
Supreme Court. 
Keywords: Retirement. Public server. Unhealthiness.
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1 INTRODUÇÃO
Desde priscas eras o bem-estar com os seus semelhantes é preocupação 
do homem. Cresceu ao longo do tempo e teve seu ápice com a Declaração dos 
Direitos do Homem, em que diversos direitos foram alcançados. Na Alemanha, 
por intermédio do Chanceler alemão Otto Von Bismarck, dá-se início à proteção 
previdenciária. Tendo em vista as desigualdades sociais existentes (miséria, 
insegurança do trabalhador com seu futuro, dentre outros fatores), surge a ideia 
do seguro social. Mitigar tais desigualdades é, na verdade, consequência de uma 
conscientização social da importância de sua participação.
Dos principais objetivos dos sistemas públicos de seguridade, podemos 
apontar: a manutenção da renda em caso de velhice, invalidez e morte (de 
modo que os dependentes ficassem amparados), solidariedade entre os grupos 
da população e gerações. Atualmente a maioria dos países adota um sistema 
previdenciário público ao lado de um sistema complementar, público ou privado 
e, em qualquer deles, a contribuição individual sustenta o benefício, e um dos 
critérios observados para a sua obtenção é a idade. 
2 A PREVIDÊNCIA NO BRASIL
A proteção previdenciária no Brasil tem início em 1827 com a instituição 
do Montepoio do Exército, e em 1835 o Montepoio Geral da Economia; no 
período de 1888 a 1892 surgiram diversos planos de previdência: os empregados 
dos Correios obtiveram direito à aposentadoria por meio do Decreto nº 9.912-A 
de 26 de março de 1888 e, meses depois, é criada a “Caixas de Socorros” para 
os empregados das estradas de ferro; para os funcionários civis do Ministério 
da Fazenda; funcionários civis do Ministério da Guerra e operários efetivos do 
Arsenal da Marinha da Capital Federal; o Fundo de Pensões do Pessoal das Oficinas 
da Imprensa Nacional, demonstrando-se, assim, que o direito previdenciário 
foi sendo conquistado por trabalhadores de empresas individualmente e não 
como existe atualmente, que busca garantir direitos a todos os trabalhadores 
de forma unificada. Verificamos que o que sustentava o modelo previdenciário 
era a relação de trabalho, e a aposentadoria era considerada como um direito 
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simplesmente pelo fato de o indivíduo estar vinculado ao empregador-Estado e 
não pela contribuição.
Por intermédio da iniciativa de Eloy Chaves, que elaborou o projeto 
originário do Decreto Legislativo nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, a ideia 
da previdência deixa de ter características individuais e passa à proteção de 
uma categoria profissional, criando a Caixa de Aposentadoria para Empregados 
das Estradas de Ferro, estendida para os portuários e marítimos em 1926. Em 
1930, cria-se o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sendo uma de suas 
atribuições a de dar orientação e supervisão da previdência.
Com a criação do Instituto de Previdência e Assistência Social dos Servidores 
do Estado (IPASE)1 , em 1938, unificaram-se todos os montepios existentes das 
diversas categorias de servidores públicos, tendo sido determinado o percentual 
de contribuição dos servidores em 5% para o financiamento de pensões e pecúlios. 
À época, não eram realizados estudos atuariais para determinar o percentual ideal 
de contribuição para que pudesse se sustentar, logo, coube ao poder público o 
ônus de financiamento integral das aposentadorias e assistência médica.
Se já não fosse um problema a não realização de estudos atuariais, em 
1952 o Estatuto do Servidor Público Civil Federal extingue a obrigatoriedade 
de contribuição pelos servidores estatutários, aumentando o “fardo" do 
poder público.
O Ministério do Trabalho e Previdência Social foi criado em 1971, sendo 
substituído pelo Ministério da Previdência e Assistência Social  (MPAS) no ano de 
1974 e extinto em 1990 com a criação do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social e o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Em 19 de novembro de 
1992, a Lei nº 8.490 dispôs sobre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, extinguindo o ministério mencionado anteriormente, 
restabelecendo o MPAS (MPS) (BRASIL, 1992).
Salientamos que na década de 80, além dos servidores públicos 
estatutários, também estavam vinculados à administração pública diversos 
servidores regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) que contribuíam 
apenas para o financiamento de pensões e não para a aposentadoria. Com 
o advento da Constituição Federal de 1988, estes servidores celetistas 
1 Extinto em 1977 com a criação do Sistema Integrado de Previdência, Saúde e Assistência Social (SIMPAS).
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transformaram-se em estatutários com a instituição do Regime Jurídico 
Único, um dos fatores que contribuíram ainda mais para o déficit do sistema 
previdenciário do servidor público.
No que tange aos servidores públicos, possuem regimes previdenciários 
especiais, com regras diferenciadas dos trabalhadores de modo geral, em 
decorrência das peculiaridades profissionais, pois, em regra, se dedicam ao 
Estado quase sempre em tempo integral. Muito tem se falado na questão 
previdenciária do servidor público no Brasil, e nem sempre de forma adequada. 
Alguns são “acusados” pela sociedade por perceberem aposentadorias ou 
pensões de ex-servidores em valores astronômicos sem que, contudo, sejam 
“culpados” por isso. Se existe “culpado” nessa história, é a própria sociedade 
que, por intermédio dos legisladores por ela escolhidos, manteve por longo 
tempo amparo legal para tais situações. 
Segundo dados da Previdência Social, diversos foram os fatores que 
levaram à crise no sistema previdenciário, agravando os desequilíbrios 
financeiros e atuariais (BRASIL, 1998, p. 10):
a) as alíquotas de contribuição não foram definidas com base em estudos 
atuariais. Na maioria dos casos, elas foram copiadas da União ou de 
Estados e Municípios vizinhos, sendo, portanto, desajustadas em 
relação às realidades locais;
b) inadimplência dos governos em relação aos seus fundos de previdência;
c) ausência de limitações para o acesso dos governos aos recursos dos 
fundos, com a utilização destes para outras finalidades;
d) cálculo do benefício feito com base em patamares elevados 
de remuneração e acréscimos legais, que tornavam o valor da 
aposentadoria maior do que o do último vencimento da atividade 
(ainda pagas atualmente);
e) idade elevada de entrada no serviço público, estando os beneficiários 
elegíveis ao benefício com contribuição por um tempo exíguo;
f) falta de renovação de quadros, o que compromete o ingresso de 
futuras contribuições;
g) aumentos salariais superiores à inflação do período concedido aos 
servidores ativos e inativos desde 1994 até a metade de 1996;
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h) gerência deficiente dos fundos de pensão e limitações à aplicação dos 
recursos;
i) inclusão de benefícios de caráter assistencial e de saúde;
j) problemas judiciais decorrentes de medidas emergenciais, que acabaram 
por gerar passivos maiores do que os que deveriam ser pagos;
k) no âmbito da União, a demora na determinação da obrigatoriedade de 
contribuição do servidor público para financiamento de aposentadoria, 
que só ocorreu a partir de 1993.
Percebemos que o levantamento realizado pelo Ministério da Previdência 
Social em 1995 vem corroborar o posicionamento de que o servidor público não 
é o causador do déficit como se tem alardeado. 
3 DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
Tendo em vista o objetivo do presente artigo ser a questão da 
aposentadoria de servidores públicos estatutários decorrentes do exercício 
de atividades insalubres, há necessidade de delimitarmos quais são aqueles 
denominados servidores públicos.
Como já mencionado, com o advento da Constituição Federal de 1988, 
ocorreu a determinação à União, aos Estados e Municípios que instituíssem um 
único regime para seus servidores sem, contudo, determinar a obrigatoriedade de 
que a relação entre estes e os entes públicos fosse estatutária ou celetista. Tendo 
em vista que a União optou pelo regime estatutário por meio da Lei nº 8.112/90 
(Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis), Estados e Municípios, por 
lei própria, acompanharam e também o adotaram2. Assim, aqueles servidores 
que estão sujeitos a regime próprio são denominados servidores públicos 
estatutários, sendo que cada ente da Federação, por lei específica, própria e 
modificável unilateralmente (respeitados os direitos adquiridos), cria regras que 
irão regê-los, sendo ocupantes de cargos públicos; já os chamados celetistas 
são aqueles que possuem uma relação contratual com o poder público, sendo 
regidos pela CLT.
2 A obrigatoriedade de criação do chamado “regime jurídico único” terminou com o advento da EC nº 19/98 
que alterou o art. 39 da CF.
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A Emenda Constitucional nº 19/98 promoveu diversas alterações no 
texto constitucional, e, alterando o artigo 39, fez com que deixasse de existir a 
obrigatoriedade do regime jurídico único, abrindo a possibilidade de existência 
de dois regimes jurídicos básicos para reger a sua relação com os servidores, 
quais sejam, (i) o regime jurídico estatutário e (ii) o regime jurídico celetista, 
passando a adotar a seguinte redação: “A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das 
autarquias e das fundações públicas” (BRASIL, 1998).
É relevante destacar que em agosto de 2007 o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal deferiu medida cautelar na ADI nº 2.135, para declarar 
inconstitucional a nova redação dada pela EC nº 19/98 ao caput do art. 39 da 
CF. Essa reforma da Constituição não passou em dois turnos na Câmara dos 
Deputados e, por isso, os ministros da Suprema Corte anularam a mudança 
devido ao vício formal de aprovação no Congresso. Com isso, voltou a vigorar 
no Brasil o conhecido regime jurídico único, para disciplinar a relação do 
Estado com seus servidores. 
Sobre a questão do Regime Jurídico Único, vale trazer observação de 
José dos Santos Carvalho Filho (2013), para quem a unicidade de regime 
jurídico alcança tão-somente os servidores permanentes. Para os servidores 
temporários, continua subsistente o regime especial, como previsto no art. 37, 
IX, da CF. Portanto, será sempre oportuno destacar que a expressão “regime 
único” tem que ser considerada cum grano salis, para entender-se que os 
regimes de pessoal são dois – um regime comum (tido como regime único) e 
outro, o regime especial (para servidores temporários) (CARVALHO FILHO, 2013, 
p. 603). Os servidores públicos, portanto, não firmam, com o Estado, um contrato 
de trabalho; o regime estatutário tem fulcro em um conjunto de normas que 
disciplinam a relação entre o servidor público e a Administração. 
Assim, os servidores públicos estatutários são aqueles cuja relação 
jurídica de trabalho é disciplinada por diplomas legais específicos, denominados 
de estatutos. Nos estatutos estão inscritas todas as regras que incidem sobre 
a relação jurídica, razão por que nelas se enumeram os direitos e deveres dos 
servidores e do Estado. 
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Feitas as observações quanto aos servidores públicos estatutários, 
passamos à análise do sistema previdenciário e do benefício de aposentadoria 
decorrente de atividades insalubres.
4 DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
A preocupação com a previdência do servidor público federal na década 
de 30, período em que o sistema previdenciário brasileiro é impulsionado, 
ocasionou reflexo na legislação pátria: a partir da Constituição de 1934, 
que garante o direito ao servidor que se tornasse inválido com 30 anos de 
serviço e ao que chegasse aos 68 anos de idade, a receber benefício integral; 
em 1938 é criado o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado – IPASE (BRASIL, 1938) e um sistema previdenciário distinto para 
os servidores públicos, garantidor do direito de aposentadoria; em 1939 
vislumbra-se a previsão do direito à aposentadoria por tempo de serviço. As 
Constituições seguintes mantêm a garantia do benefício de aposentadoria, 
em consequência do exercício do cargo público, passando por algumas 
modificações sem grandes repercussões.
Com o advento da EC nº 3/93, o cenário começa a mudar. O sistema 
previdenciário do servidor público passa a ser de natureza contributiva, 
necessitando da elaboração de lei para a definição de alíquotas de contribuição3. 
Porém, somente em 1997 as alíquotas de contribuição foram fixadas em 11%, 
cabendo a contribuição tanto para os servidores bem como para a União. 
Esses servidores, por suas especificidades de atuação, possuem regime 
previdenciário próprio que obedece atualmente a alguns critérios tais como 
idade, tempo de contribuição e teto máximo. A atual redação do caput art. 40 
da Constituição Federal, estabelece:
Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo 
ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (BRASIL, 1988).
3 No âmbito federal, Lei nº 8.688/93.
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Em 6 de julho de 2005 foi publicada a Emenda Constitucional nº 47, que 
ampliou o rol de casos em que se possam criar, por lei complementar, regras 
especiais de aposentadoria de servidores portadores de deficiência, aqueles 
que exercem atividades de risco, e aos que desempenham atividades que 
prejudiquem sua integridade física ou sua saúde. Assim, o § 4º do artigo 40 
passa a adotar a seguinte redação: 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis 
complementares, os casos de servidores:
I - portadores de deficiência;
II - que exerçam atividades de risco;
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. (BRASIL, 1988).
Dentre as situações que levam à aposentadoria especial, citadas, passemos à 
análise do disposto no inciso III, ou seja, das atividades insalubres. Para tal, iremos 
iniciar com o conceito de insalubridade extraído de alguns doutrinadores pátrios.
São consideradas condições especiais que prejudicam a saúde ou 
integridade física, a exposição a agentes nocivos químicos, físicos 
ou biológicos ou associação desses agentes, em concentração 
ou intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites 
de tolerância ou que, dependendo do agente, torne a simples 
exposição em condição especial a saúde. (GOES, 2014, p. 225).
Para Vólia Bonfim, 
O adicional de insalubridade é devido ao trabalhador que estiver 
exposto a situações nocivas a sua saúde enquanto executar o 
serviço (art. 189 e 190 CLT). Essas agressões podem ser causadas 
por agentes físicos, químicos ou biológicos. Para compensar o 
trabalho realizado nestas condições, o empregador deve pagar 
ao empregado adicional legal integral, independente do tempo 
que o empregado ficar exposto ao agente nocivo e é calculado 
sobre o salário mínimo (Súmula nº 17 do TST c/c Orientação 
Jurisprudencial nº 2 da SDI-I do TST) ou sobre o salário profissional, 
quando este é devido ao empregado por força de lei, convenção 
coletiva ou sentença normativa (súmula nº 17 do TST), salvo no 
caso dos técnicos em radiologia, cujo percentual incidirá sobre o 
piso salarial desta categoria (art. 16 da Lei nº 7.394/85). (CASSAR, 
2010, p. 824).
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Sérgio Pinto Martins entende que “insalubridade é o prejuízo diário à saúde 
do trabalhador, afeta diariamente e causa doenças” (MARTINS, 2014, p. 253).
Encontramos no artigo 189 da CLT o conceito legal de insalubridade:
Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, 
por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham 
os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente 
e do tempo de exposição aos seus efeitos. (BRASIL, 1943).
O servidor público também encontra amparo para o recebimento do 
adicional de insalubridade, conforme o disposto no artigo 68 da nº 8.112/90 
(que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais)4: “os servidores que trabalhem 
com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com 
substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional 
sobre o vencimento do cargo efetivo” (BRASIL, 1990).
Conforme o disposto na Lei nº 8.270/91 (BRASIL, 1991b), os servidores 
civis do âmbito federal têm direito, a título de adicional de insalubridade, ao 
corresponde a 5 %, 10% e 20%, no caso de insalubridade nos graus mínimo, médio 
e máximo, respectivamente. Quanto às atividades com Raios X ou substâncias 
radioativas, o percentual será de 10%. Quando tratar-se de irradiação ionizante 
será concedido nos percentuais de 5%, 10% e 20%. Tais atividades compreendem 
desde a produção, manipulação, utilização, operação, controle, fiscalização, 
armazenamento, processamento, transportes até a respectiva deposição, bem 
como as demais situações definidas como de emergência radiológica. Farão jus à 
percepção os servidores investidos em cargo de provimento efetivo, bem como 
os investidos em cargo em comissão, ou função gratificada.
A Lei nº 8.213/91 (BRASIL, 1991a), que dispõe sobre os planos de benefícios 
da Previdência Social, disciplina a aposentadoria especial em seu artigo 57 para 
os trabalhadores que tenham exercido suas atividades laborais em condições 
que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.
4 Estatuto do servidor público civil no âmbito federal. Estados e Municípios possuem legislação própria.
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Conforme a NR155:
15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que 
se desenvolvem:
15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 
2, 3, 5, 11 e 12;
15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro 
de 1990)
15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos n.º 6, 13 e 14;
15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de 
trabalho, constantes dos Anexos n.º 7, 8, 9 e 10.
15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta 
Norma, a concentração ou intensidade máxima ou mínima, 
relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, 
que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida 
laboral. (BRASIL, 1978).
Para que a atividade desempenhada seja considerada insalubre, há 
necessidade de laudo técnico emitido por engenheiro de segurança do trabalho 
ou por médico do trabalho registrado no Ministério do Trabalho, conforme o 
artigo 195 da CLT. A perícia feita no local do trabalho identificará se os riscos 
a que se sujeita o trabalhador estão acima do limite de tolerância previsto na 
NR 15, bem como se a atividade é desempenhada em caráter não eventual 
(BRASIL, 1991a).6  
A comprovação da efetiva exposição a agentes insalubres deverá ser 
feita mediante formulário emitido pela empresa ou por preposto desta, calcada 
no laudo técnico citado anteriormente. Nele, deverão constar informações 
da existência de mecanismos de proteção coletiva ou individual que possa 
diminuir a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância, bem como a 
recomendação sobre sua adoção pela empresa. Aquela que não mantiver laudo 
técnico atualizado relativamente aos agentes nocivos existentes no ambiente 
de trabalho de seus trabalhadores ou emitir documentos em desalinho com 
o respectivo laudo estará sujeita a penalidades. Deve, ainda, elaborar perfil 
profissiográfico previdenciário contendo todas as informações relativas às 
5 Norma regulamentadora , que estabelece as atividades e operações insalubres.
6 “Art. 57, § 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o 
Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 
em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado” 
(BRASIL, 1991a).
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atividades do empregado, fornecendo a ele, quando da rescisão do contrato de 
trabalho, cópia autenticada do referido documento.
Embora a alteração constitucional permita que o servidor público também 
possa usufruir do benefício da aposentadoria levando-se em consideração 
determinadas peculiaridades, condicionou à dependência de norma disciplinadora, 
inexistente até o momento, o que levou diversos servidores à busca do amparo 
judicial para o exercício de tal direito. Tendo em vista a previsão constitucional, e a 
recusa de concessão do benefício na esfera administrativa por ausência de norma 
regulamentadora, diversos foram os mandados de injunção impetrados.
Decidindo os diversos mandados de injunção, o STF, além de reconhecer 
a omissão do legislador, supriu-a, levando à elaboração da Súmula Vinculante 
nº 337, que determinou que perante a inexistência de norma reguladora da 
aposentadoria especial prevista no artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição 
Federal, devem ser aplicadas as mesmas regras relativas aos trabalhadores da 
iniciativa privada. Trazemos à colação, posicionamento do STF:
Súmula Vinculante 33
Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime 
geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que 
trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a 
edição de lei complementar específica.
Precedente Representativo
Ementa: Mandado de injunção. Aposentadoria especial do 
servidor público. Artigo 40, § 4º, da Constituição da República. 
Ausência de lei complementar a disciplinar a matéria. Necessidade 
de integração legislativa. 1. Servidor público. Investigador da 
polícia civil do Estado de São Paulo. Alegado exercício de atividade 
sob condições de periculosidade e insalubridade. 2. Reconhecida 
a omissão legislativa em razão da ausência de lei complementar a 
definir as condições para o implemento da aposentadoria especial. 
3. Mandado de injunção conhecido e concedido para comunicar a 
mora à autoridade competente e determinar a aplicação, no que 
couber, do art. 57 da Lei n. 8.213/91. MI 795, Relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgamento em 15.4.2009, DJe de 
22.5.2009.
Jurisprudência Destacada
Aposentadoria especial de servidor público e aplicação das normas 
do Regime Geral de Previdência Social
Ementa: Mandado de injunção. Aposentadoria especial de servidor 
público. Art. 40, § 4º, da Constituição Federal, aplicação das normas 
do Regime Geral de Previdência Social. Súmula Vinculante 33/STF. 
7 A Súmula Vinculante nº 33 vincula os órgãos do Poder Judiciário e a Administração Pública Direta e Indireta 
de todos os entes da federação.
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Agravo desprovido. 1. Segundo a jurisprudência do STF, firmada a 
partir do julgamento dos Mandados de Injunção 721 e 758 (Min. 
Marco Aurélio, DJe de 30/11/2007 e DJe de 26/09/2008), a omissão 
legislativa na regulamentação do art. 40, § 4º, da Constituição 
deve ser suprida mediante a aplicação das normas do Regime 
Geral de Previdência Social, atualmente previstas na Lei 8.213/91 
e no Decreto 3.048/99. 2. O entendimento reiterado sobre o tema 
foi recentemente consolidado na Súmula Vinculante 33: (...)" 
MI 3.650 AgR-segundo, Relator Ministro Teori Zavascki, Tribunal 
Pleno, julgamento em 14.5.2014, DJe de 6.6.2014. (BRASIL, 2014).
5 CONCLUSÃO
Para que uma pessoa consiga viver em sociedade, uma de suas atribuições 
é laborar de modo a obter sua sobrevivência, bem como de sua família. Contudo, 
com o passar dos anos, as condições laborativas vão diminuindo por uma série 
de fatores, o que levou à necessidade de formação de um sistema previdenciário 
visando à proteção do trabalhador quando já não possa mais exercer suas 
atividades laborais ou de sua família, quando venha a ocorrer o óbito deste.
É um sistema de prestação continuada, que envolve um volume muito 
grande de recursos e também de obrigações. Assim, só poderá sobreviver com 
o passar do tempo caso seus participantes contribuam com uma parcela de sua 
renda na atividade. 
Tendo em vista que as atividades desempenhadas pelos servidores 
públicos e as peculiaridades profissionais, posto que se dedicam ao Estado quase 
sempre em tempo integral, seu regime previdenciário também é diferenciado 
do regime geral, sendo gerido por autarquias próprias e com regras disciplinadas 
na Constituição Federal de  1988, em seu artigo 40.
Tal dispositivo vem ao longo dos anos sofrendo diversas alterações, sendo 
implementada pela Emenda Constitucional nº 47, relativa a regras especiais de 
aposentadoria de servidores portadores de deficiência, daqueles que exercem 
atividades de risco, e dos que desempenham atividades que prejudiquem sua 
integridade física ou sua saúde e, dentre tais situações, analisamos aquelas 
relativas às atividade insalubres. Tal Emenda Constitucional garantiu o direito 
a regras de aposentadoria distintas em razão das situações citadas, porém, 
condicionada à regulamentação por lei complementar. 
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Tendo em vista o princípio da legalidade, servidores que desempenhavam 
atividades insalubres formulavam o pedido de aposentadoria especial, e a 
Administração Pública vinha negando tal direito garantido na Constituição 
Federal, tendo em vista que ainda não fora disciplinado por lei. Assim, a 
morosidade do Poder Legislativo levou diversos servidores a buscar a efetivação 
do direito à aposentadoria por terem exercido atividades insalubres junto ao 
Poder Judiciário.
Diversos mandados de injunção foram impetrados e o Supremo Tribunal 
Federal editou a Súmula Vinculante nº 33, que impede que a Administração 
Pública, sob o argumento da ausência de norma regulamentadora, negue os 
pedidos de aposentadoria por insalubridade formulados pelos servidores de 
seus quadros, pois, até que seja editada lei que regulamente a aposentadoria em 
análise, tais pedidos passam a ser analisados e concedidos conforme o disposto 
na Lei nº 8.213/91 que regula o Regime Geral de Previdência Social.
O posicionamento do Poder Judiciário abranda os problemas enfrentados 
pelos servidores públicos, contudo, cabe ao Poder Legislativo exercer 
efetivamente sua função, regulamentando o disposto no artigo 40 § 4º da 
Constituição Federal.
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